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SP pode perder R$ 2 bi com a
tributação do comércio eletrônico

● Além de fixar a alíquota inte-
restadual do ICMS em 4%, a pro-
posta do governo federal prevê
dois mecanismos que procuram
superar desconfianças entre os
Estados que impediram propos-
tas anteriores de avançar.

O primeiro é um fundo de re-

composição de receitas, pois há o
reconhecimento que alguns Esta-
dos perderão dinheiro com a mu-
dança. Ele servirá para repor tu-
do o que os governos estaduais
efetivamente perderem em arre-
cadação até oito anos após a re-
forma. Os governadores mais des-
confiados querem que esse fundo
seja incluído na Constituição, pa-
ra garantir que os recursos serão
efetivamente repassados.

O segundo fundo é o de desen-
volvimento regional. Ele parte do

reconhecimento que os incenti-
vos tributários da guerra fiscal
serviram, de fato, para industriali-
zar alguns Estados. Com esse
fundo, os governadores continua-
rão a oferecer atrativos para em-
presas que queiram se instalar
fora do Sul e Sudeste. Será possí-
vel, inclusive, dar empréstimo
para pagamento de impostos, tal
como ocorre hoje nos incentivos
fiscais condenados pelo Supre-
mo Tribunal Federal. A diferença
é a origem dos recursos./ L.A.O.

Lu Aiko Otta / BRASÍLIA

Enquanto as negociações para
unificar em 4% a alíquota inte-
restadual do Imposto sobre a
Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS) se arrastam,
avança no Congresso uma pro-
posta que pode impor perdas
da ordem de R$ 2 bilhões para
São Paulo. É a Proposta de
Emenda Constitucional
(PEC) 197, que trata da tributa-
ção do comércio eletrônico.

“A perda para São Paulo é mui-
to elevada, por isso há a necessi-
dade de se decidir outros temas
federativos em conjunto”, aler-
tou o coordenador de Adminis-
tração Tributária da Secretaria
de Fazenda de São Paulo, José
Clóvis Cabrera. Ele se preocupa
com o risco de, definida essa
questão que prejudica o Estado,
as demais, que poderiam trazer
algum benefício, sejam deixa-
das de lado.

Hoje, o ICMS recolhido nas
transações de produtos pela in-
ternet fica inteiramente no Esta-

do onde está a empresa que reali-
zou a venda.

Expansão. Isso não incomoda-
va quando o e-commerce ape-
nas engatinhava, mas no ano
passado o volume de operações
pela rede alcançou R$ 18,7 bi-
lhões.

Com isso, os Estados pouco
industrializados passaram a re-
clamar uma parte do imposto re-
colhido, que é o que ocorre no
comércio tradicional. A reivindi-
cação encontrou simpatia no go-
verno federal, preocupado com
a concentração das vendas nos
centros de distribuição.

Há quatro meses, o Senado
aprovou a PEC, que manda divi-
dir a arrecadação de todas as
transações entre um Estado e
outro – e não só para a Internet.
A proposta é que seja aplicada a
alíquota interestadual.

Assim, em vez de não receber
nada, o Estado consumidor fica-
rá com uma parcela correspon-
dente à diferença entre a alíquo-
ta interestadual e a tributação
do produto na origem.

O advogado Hugo Funaro, do
escritório Dias de Souza Advoga-
dos Associados, dá um exemplo.
Se um produto é tributado a 7%
e é vendido a outro Estado e a
alíquota interestadual é de 12%,
então o imposto será de R$

12,00 a cada R$ 100,00, sendo
que desses, R$ 7,00 ficarão na
origem e R$ 5,00, com o Estado
consumidor.

“Do ponto de vista do consu-
midor, não há mudança na carga
tributária”, explicou o advoga-
do. A mudança se dá apenas na
forma como o imposto recolhi-
do é dividido.

Está em tramitação no
Congresso a Proposta de
Emenda Constitucional
(PEC) 197, que trata
do imposto na internet

Proposta procura
superar desconfiança
entre Estados
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“A perda para São Paulo
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